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    “Os homens… ao se instalarem na quase, senão trágica, descoberta do seu pouco saber de si, se fazem problema a eles mesmos. Indagam. Respondem, e suas respostas os levam a novas perguntas.”


     




    Paulo Freire


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Apropriação reconstrutiva e tradições pedagógicas




    Boa parte da elaboração conceitual produzida sobre temas relacionados à filosofia e às ciências humano-sociais consiste na apropriação reconstrutivo-interpretativa de tradições intelectuais passadas. O texto escrito torna-se um dos elos mais importantes que nos ligam à tradição e, nesse sentido, ou criamos e desenvolvemos condições para interpretá--lo, ou não seremos capazes de dialogar e aprender com a cultura humana passada. Tendências culturais atuais, cada vez mais invadidas por recursos imagéticos criados pelo desenvolvimento técnico-científico, descortinam a novas gerações comportamentos cada vez mais apressados, exigindo-lhes atitudes rápidas e respostas imediatas para problemas instantâneos que, assim como surgem, desaparecem em um piscar de olhos. Com a cultura imagética, o trabalho lento, vagaroso e consistente de preparo intelectual à leitura e interpretação de textos fica prejudicado, quando não é inteiramente substituído por exercícios de computador e outros instrumentos tecnológicos. O culto excessivo da imagem gera uma aversão ainda maior ao trabalho interpretativo e nos conduz, por último, à incapacidade de pensar.




    Indagar a tradição exige um trabalho intelectual de cunho reconstrutivo-interpretativo, o qual diz respeito à permanente mediação de sentidos, do sentido atribuído pelo intérprete ao texto e do sentido veiculado originariamente pelo próprio texto. A “fineza” hermenêutico-interpretativa consiste, por um lado, em evitar que o intérprete simplesmente imponha de fora seu sentido ao texto e, por outro, que o sentido do próprio texto seja previamente consagrado. Portanto, a “violência” hermenêutica reside em qualquer um destes dois extremos: no sentido previamente decidido, quer seja a favor do intérprete quer do próprio texto, pois ambos geram um tipo de autoridade absoluta que é incompatível com a exigência de uma apropriação crítico-interpretativa. Reconstrução interpretativa tem a ver, portanto, com a mediação de sentidos levada adiante pelo diálogo entre intérprete e texto.




    Como não incorrer, portanto, na violência hermenêutica? Ela poderá ser evitada quando a mediação de sentidos for conduzida pelo diálogo vivo entre intérprete e texto, cuja capacidade do intérprete de sempre pôr e repor perguntas ao texto interpretado torna-se um critério decisivo. Neste contexto, se o trabalho interpretativo for conduzido pela capacidade de interpelar criativamente o texto por meio de novas perguntas, estas só surgirão quando o intérprete tiver formado um “senso interpretativo” baseado no domínio de técnicas interpretativas, de regras lógico-sintático-semânticas de construção do texto e de informações precisas sobre a contextualização histórica e a filiação teórica do autor, acompanhadas por um senso não menos preciso dos problemas da atualidade. Todos esses são requisitos que formam, no conjunto, condições indispensáveis para assegurar à apropriação reconstrutivo-interpretativa uma análise rigorosa da procedência e do significado dos conceitos dados pelo autor ao texto que legou à tradição.




    Se o diálogo crítico-reconstrutivo com o texto é uma maneira apropriada de interpelar a tradição, o que se questiona é o próprio sentido de tal interpelação. Na medida em que se quebra o vínculo com a tradição, perde-se a ideia de passado. Qualquer cultura ou sociedade que não consiga formar em torno de si uma ideia crítica de passado rompe com a pergunta sobre sua própria identidade. Isto é, as formas de vida, com suas respectivas manifestações culturais, que não se perguntam sobre sua origem e sobre o significado que seus antepassados atribuíram àquilo que fizeram ou deixaram de fazer, não têm melhores condições de se perguntar quem são e quais são os obstáculos e desafios que se põem à sua formação. Elas se privam de aprender com os erros cometidos por seus antecessores e tornam-se muito mais frágeis à tendência de repeti-los. Se a ausência de um conceito de origem danifica sua autocompreensão e a compreensão do próprio momento em que vivem, tal ausência também dificulta o aparecimento da ideia de futuro e, com ela, da indispensável perspectiva de um horizonte. Enfim, as formas de vida que, para viver o momento presente, ignoram noções de origem e horizonte, transformam a práxis humano-social em um fazer sem um projeto de dignidade humana, caindo facilmente prisioneiras dos modismos fugazes.




    A tradição cultural, por ser um fenômeno amplo e complexo, contém em si uma pluralidade de sentidos e, por isso, não pode ser tomada como algo fechado em si mesmo, com um sentido único e previamente dado. Quando recorremos à tradição, não devemos buscar nela algo previamente determinado, simplesmente projetado por nossa subjetividade; nem podemos aceitar como verdade absoluta tudo que ela nos legou. Tanto nosso acesso à tradição como seu próprio conteúdo são produções culturais humanas que, enquanto tais, estão sob a júdice da historicidade e da falibilidade. Uma abordagem crítica da tradição implica levar isso em consideração. O mesmo vale para o texto escrito que é legado pela tradição intelectual. Por não ser um fato acabado, fechado em si mesmo, que contém de per se uma validade objetiva, ele precisa ser a todo momento reconstruído e ressignificado. Uma apropriação reconstrutivo--interpretativa de seu conteúdo implica uma postura crítica e aberta que o leva a ser considerado, antes de tudo, uma obra da cultura humana e, enquanto tal, sujeito a ser recriado. Dito dessa forma, a afirmação parece assumir uma trivialidade evidente; no entanto, a ênfase no aspecto da historicidade da tradição e do texto torna-se um antídoto necessário contra a própria tendência humana de buscar absolutizar suas realizações, querendo eternizá-las.




    Com isso alcançamos uma importante conclusão: nem intérprete nem texto carregam de per se um sentido absoluto. De outra parte, com essa afirmação também não se pretende relativizar o significado do clássico na produção cultural humana e, de modo especial, na produção do texto. Por clássico entende-se o que permanece através do tempo; mas é uma permanência que só adquire sentido na medida em que é constantemente recriada. Isso vale não só para o texto filosófico, mas também para o texto pedagógico: se não comportam um único princípio interpretativo nem um único fio condutor – e essa ideia é que em parte não permite sua dogmatização –, os textos filosófico e pedagógico exigem, no entanto, formas de acesso à sua interpretação, a qual não se dá no vazio nem ocorre de modo inteiramente assistemático e espontâneo. Precisamos, sim, de regras e parâmetros de interpretação e, mais que isso, da busca de pontos de cruzamento e de imbricação de seu sentido, sobretudo quando o texto está na fronteira entre saberes.




    Grandes textos pedagógicos da tradição não são textos só eminentemente pedagógicos, porque sua temática e seus problemas estão intimamente relacionados com outras áreas do conhecimento humano, de modo especial, com a filosofia. A República de Platão e o Émile de Rousseau são dois textos clássicos que exemplificam bem esta ideia. Neles há uma profunda imbricação entre aspectos filosóficos e pedagógicos, fazendo com que conceitos filosóficos adquiram sentido por meio de seu alcance pedagógico e, de outra parte, que o sentido pedagógico seja esclarecido por meio da força argumentativa contida pelos conceitos filosóficos. Ambos, Platão e Rousseau, moviam-se pela convicção de que este cruzamento repousa, na verdade, em uma imbricação mais profunda entre ação pedagógica e ação humana, convicção esta que lhes autoriza a conclusão de que a ação pedagógica assume sua especificidade por ser constituída pelo humano presente na ação humana. Ou seja, desde o início atribuíam um conteúdo normativo ao conceito de ação pedagógica, vendo nela uma das principais formas de realização da humanidade que brota do homem e é por ele criada1.




    Nosso empenho até aqui consistiu em ressaltar a importância da apropriação reconstrutivo-interpretativa da tradição intelectual e vinculamos, por último, o sentido da ação pedagógica ao sentido da ação humana. Mas o que acontece com esta temática quando voltada à história das tradições pedagógicas brasileiras? Justamente neste ponto é que começa aparecer a contribuição do trabalho do professor Rodinei que tive a satisfação de orientar em sua fase de dissertação e que tenho o prazer de apresentar agora em forma de livro. Quando voltamos o olhar para elaborações teórico-pedagógicas, como Rodinei o faz tomando especificamente dois autores, Anísio Teixeira e Paulo Freire, constatamos de imediato certa fragilidade e falta de sistematicidade no trato com grandes textos e autores aos quais se vinculam teoricamente. Anísio Teixeira e Paulo Freire, mesmo sendo dois dos maiores pedagogos brasileiros, não escapam disso. O primeiro, embora tenha sido um dos principais tradutores e divulgadores das obras educacionais de John Dewey, não se ocupou com sua recepção sistemática e nem ofereceu, por exemplo, um comentário interpretativo de nenhum dos livros sobre filosofia da educação daquele filósofo. Paulo Freire, por sua vez, não sistematiza suas fontes intelectuais, fato este que o leva a incluir de forma irrefletida na formulação da práxis dialógica – conceito central de seu pensamento pedagógico – ideias provindas de diferentes matizes intelectuais, com significados incongruentes e até incompatíveis entre si, como é o caso das tradições hegeliano-marxiana e da filosofia existencial. Freire justifica o conceito de práxis dialógica sem fazer uma análise das fontes intelectuais que o sustentam2.




    Esse fato mostra, uma vez mais, o longo caminho que precisamos percorrer no âmbito da filosofia da educação – caminho este que exige um enorme esforço coletivo, envolvendo, sobretudo, as produções vinculadas aos Programas de Pós-Graduação em Educação do País – no sentido de consolidar uma apropriação reconstrutivo-interpretativa de obras clássicas que estão na fronteira entre a filosofia e a pedagogia. Ressentimo-nos, por exemplo, de comentários analítico--sistemáticos de obras como República e Émile, para ficar nos dois textos já citados. Nossa preocupação tem consistido exageradamente em buscar respostas imediatas para problemas educacionais e sociais, sem nos termos dado conta o suficiente de que tanto a problematização de nossa situação atual como a busca de sua solução passam por uma formação sólida que também e fundamentalmente é conquistada pelo diálogo vivo com a tradição.




    Partindo da constatação de que o nexo entre a ação pedagógica e o conceito filosófico mais amplo de ação humana não é algo evidente no pensamento de Anísio Teixeira e Paulo Freire, Rodinei torna este problema o centro de sua investigação. Assim, vê-se na eminência de investigar o significado destes dois conceitos, revelando a centralidade ocupada por eles na definição da dimensão formativo-educacional do ser humano e, ao mesmo tempo, apontando lacunas e inconsistências que permanecem subjacentes aos esforços destes dois autores. Que a ação pedagógica não pode ser analisada sem o confronto com um conceito filosófico de ação humana e que este, por sua vez, alcança maior clareza à medida que se desdobra pedagogicamente, e que tanto o pensamento pedagógico de Teixeira como o de Freire constituem dois bons exemplos do entrelaçamento entre ação pedagógica e ação humana, estas me parecem ser duas conclusões que resultam da investigação do autor. Mas, obviamente, cabe ao leitor seu próprio juízo sobre a procedência ou não deste veredicto.
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    INTRODUÇÃO




    A amplitude do tema em questão – ação pedagógica: entre o verticalismo pedagógico e a práxis dialógica – exige uma delimitação mais precisa. Minha intenção, nesta pesquisa, é tratar sistematicamente da ação pedagógica em Paulo Freire, indicando o deslocamento, proposto pelo autor, da ação pedagógica centrada na instrução verbal para a compreensão da ação pedagógica como práxis dialógica. Para tanto, firmo--me na seguinte hipótese: a formulação do conceito de ação pedagógica em Paulo Freire pode ser entendida como um esforço sistemático de crítica ao paradigma3 do verticalismo pedagógico (pedagogia bancária) e, ao mesmo tempo, como proposição de um novo paradigma baseado na práxis dialógica, evitando, também, o recurso exclusivo ao método experimental das ciências naturais.




    Remeto-me à escolástica medieval para buscar a referência da análise dos fundamentos do verticalismo pedagógico e amparo-me em Anísio Teixeira para tematizar a tentativa de transpor o verticalismo pedagógico com o recurso ao método científico experimental, deslocando a centralidade da ação pedagógica do conceito de instrução verbal para o conceito de experiência. A questão é se o esforço de Teixeira realmente foi bem--sucedido ou se, ao contrário, não mergulhou a educação em um novo dilema, a saber, em uma nova forma de verticalismo pedagógico, paradoxalmente pensado a partir de uma forma relacional horizontal.




    Organizo o texto em duas partes: I) Pedagogia: entre a instrução e a experiência; II) Ação pedagógica como práxis dialógica. No início de cada parte faço algumas considerações iniciais, nas quais procuro situar o enfoque específico da pesquisa no interior do universo de questões que cercam o problema em discussão.




    Alguns questionamentos orientam a abordagem da primeira parte do texto: 1) Quais são as condições de possibilidade de uma pesquisa em pedagogia? 2) Em que consiste a ação pedagógica para a escolástica e como ela serve de suporte ao verticalismo pedagógico? 3) Qual a base teórica da crítica anisiana ao verticalismo pedagógico? 4) A forma como Anísio Teixeira articula sua proposta pedagógica dá conta de promover a ruptura?




    Seguindo essas questões, a primeira parte contém três capítulos. No primeiro, tento expor e analisar as questões que uma pesquisa em pedagogia não deve se furtar a responder se quiser alcançar o estatuto de um saber sistematizado. Procuro, também, delimitar a problemática central da pesquisa. No segundo, busco, a partir da escolástica medieval, desvelar as raízes do verticalismo pedagógico – desdobramento prático da pedagogia que Freire chama de bancária. O terceiro busca verificar como e em que medida Anísio Teixeira, firmando-se em uma matriz teórica diferenciada da pedagogia escolástica – no iluminismo neomoderno, mais especificamente na corrente pragmatista americana, cujo representante principal é John Dewey –, consegue romper com o verticalismo pedagógico, deslocando o centro da ação pedagógica da instrução para a experiência.




    A segunda parte tem dois capítulos. Procuro, no capítulo quatro, reconstruir a visão pedagógica de Paulo Freire expondo o problema central do autor, opção metodológica, objetivo, visão acerca do ser humano e da história, e analisando, por meio da relação entre opressor-oprimidos, a contradição existente no interior do verticalismo pedagógico. No quinto e último capítulo analiso a ação pedagógica como práxis dialógica, tomando o diálogo como seu fundamento central e tematizando a especificidade da ação pedagógica em Paulo Freire.
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    É interessante observar, desde o início, que Freire não identifica a pedagogia bancária com determinados autores ou determinadas correntes de pensamento, mas a percebe como uma postura relacional marcadamente autoritária e antidialógica, para a qual utilizarei a denominação verticalismo pedagógico ou relação pedagógica vertical. Este será, portanto, o meu enfoque na abordagem da crítica freireana à pedagogia bancária. Por relação vertical entendo uma postura predominantemente unilateral, em que um dos polos relacionais se sobrepõe ao outro e pretende dominá-lo, anulando-o como sujeito. Uma relação vertical caracteriza-se fundamentalmente por articular-se em uma posição de ruptura com o diálogo. Em contraposição, uma relação dialógico-horizontal supõe que se estabeleça um processo relacional baseado na estrutura aberta e continuada de pergunta-resposta-pergunta, incluindo o outro por meio da escuta e do reconhecimento recíprocos4.




    Tomando a pedagogia bancária como uma postura relacional, há necessidade de se confrontar a perspectiva do discurso com a perspectiva da prática, pois é possível realizar um discurso de combate à pedagogia bancária lançando mão do paradigma que a ela dá suporte, a saber, o verticalismo pedagógico. A relação ação-reflexão assume, na perspectiva prática, importância central para a ação pedagógica e exige desta um referencial teórico que dê conta de sustentar uma postura relacional horizontal, sem que um dos polos se constitua hegemonicamente, tampouco deslizando para um igualitarismo nivelador que faça desaparecer as diferenças. Há pelo menos dois pressupostos pedagógicos fundamentais em uma forma relacional baseada no diálogo: 1) que se reconheça a autonomia própria de cada sujeito e, portanto, sua necessária diferença e que se evite a dominação de um sujeito em relação ao outro; 2) que se busque os fundamentos do diálogo como ação pedagógica.




    A opção em tomar a pedagogia bancária como postura pedagógica reflete ainda a maneira como Freire compreende o processo de dominação, levando a considerar a “internalização da opressão” como internalização de uma postura pedagógica. A partir deste prisma, o próprio oprimido pode ser portador da pedagogia bancária, não sendo suficiente para o processo de emancipação produzir e aderir a um discurso revolucionário, mas o desvelamento das relações de contradição e da postura de antidiálogo, características da postura vertical. Ao enfocar o diálogo como um dos aspectos centrais da pedagogia do oprimido5, Freire aponta para uma dupla tarefa da ação pedagógica: a análise da maneira como se processam as relações entre as pessoas que fazem parte do universo educativo com o qual ela se ocupa e a compreensão do processo intercomunicativo e de sua dimensão formativa nessas relações. Considero a “internalização da opressão” um problema pedagógico de primeira grandeza no pensamento freireano, uma vez que a maneira como a pedagogia se porta diante dele interfere diretamente no desdobramento do seu potencial crítico-emancipatório.




    A “internalização da opressão”, tomada também como internalização de uma postura pedagógica, conduz à pergunta acerca da susceptibilidade do ser humano à educação emancipatória e, ao mesmo tempo, à viabilidade de tal processo pedagógico. A pergunta acerca da necessidade da educação confrontar-se-ia aqui com outra questão: de que educação o ser humano necessita? O ser humano dominado não estaria somente mergulhado em uma relação de dependência, mas seria ele próprio o perpetuador desta dependência, na medida em que sua ação está determinada pelo dominador externo que se interiorizou e se travestiu de sujeito6. É nesse sentido que se compreende a afirmação freireana de que o oprimido tem a ilusão de que atua. Está ele convicto de que sua ação é resultado do exercício de sua própria autonomia e, portanto, resistente a qualquer mudança, compreendendo a própria ação libertadora como ação dominadora. Uma educação que se pretenda libertadora – ou emancipatória – tem de enfrentar esta questão de maneira frontal, pois, ao que parece, não poderá ela resumir-se à transmissão dos conhecimentos acumulados, uma vez que o esclarecimento, por si só, não é garantia de emancipação. Não poderá, tampouco, basear-se na crença de que os educandos possam, a partir de sua experiência e fazendo uso de um método científico, divisar de maneira precisa o caráter opressivo de sua própria postura. Em um e outro casos, o ponto central não é tocado, ou seja, o si mesmo continua sendo determinado por uma força externa que, ao travestir-se do sujeito, o domina e, ao mesmo tempo, o aliena de sua autonomia. A partir deste prisma, é necessário que a pedagogia: a) não se furte a um olhar crítico sobre a própria prática da pesquisa do objeto educação; b) não se resuma à transmissão de conhecimentos; c) não se prenda a um método milimetricamente calculado e de domínio instrumental; d) considere a experiência existencial dos sujeitos envolvidos na educação como seu ponto de partida fundamental e enfrente a possibilidade ou não da emancipação pela educação. Esse é o caminho que pretendo seguir nesta pesquisa, sendo que os três capítulos desta primeira parte se ocupam fundamentalmente das três primeiras questões.




    Em seguida, após deter minha investigação nas condições de possibilidade da pesquisa em pedagogia e da forma como ela se ocupa da educação (capítulo 1), pretendo reconstruir algumas das ideias centrais da pedagogia escolástica que dão suporte ao verticalismo pedagógico (capítulo 2); e analisar a maneira como Anísio Teixeira, fundamentando-se em algumas teses centrais da modernidade – a partir do pragmatismo deweyniano –, enfrentou o problema do verticalismo pedagógico, invertendo a base fundamental do processo educativo, deslocando-a da instrução para a experiência (capítulo 3).


  




  

    CAPÍTULO 1




    Pedagogia: construção do objeto de pesquisa




    Este primeiro capítulo tem dupla finalidade: pretende justificar a escolha da ação pedagógica como objeto de pesquisa e delimitar o foco específico desta investigação.




    Estruturo este capítulo em três pontos principais: no primeiro deles, proponho-me expor o problema da demarcação do campo específico da pedagogia; no segundo, faço uma breve revisão bibliográfica desta problemática, pautando-me no eixo da pedagogia entendida como ciência da educação, para, enfim, delimitar, dentro do universo amplo destas discussões, o enfoque específico da pesquisa.




    A exposição que segue centra-se na seguinte questão: Em que medida é possível desenvolver uma pesquisa tomando-se como objeto de investigação uma problemática que se localiza no centro das preocupações da pedagogia, que ainda não é reconhecida como ciência?




    O PROBLEMA DA DEMARCAÇÃO DO CAMPO ESPECÍFICO DA PEDAGOGIA




    Por que levantar o problema da demarcação do campo de conhecimento7 específico da pedagogia no interior desta pesquisa?




    A razão principal que me levou a isso é que a tentativa de propor o conceito de ação pedagógica como problema de investigação e de estudá-lo no interior da obra freireana, indicando a tentativa de Freire de romper com o paradigma do verticalismo pedagógico pela proposição do paradigma da práxis dialógica, enfrenta diretamente esta problemática. Freire não nos oferece uma distinção precisa e explícita entre o que entende por pedagogia e o que entende por educação, fato que, em certo sentido, dificulta a compreensão do que entende por ação pedagógica. Nesse sentido, esta pesquisa pode ser compreendida como uma releitura da obra freireana a partir do conceito de ação pedagógica. Em função disso, busco localizar a discussão em torno da problemática, passando em revista alguns autores contemporâneos que se ocupam diretamente com a questão da pedagogia como ciência da educação, a fim de compreender também a relação entre ação educativa e ação pedagógica. Isso já evidencia uma segunda razão: a de fazer uma breve localização da problemática que envolve o objeto central desta pesquisa – a ação pedagógica – no interior do campo pedagógico.




    No dizer de Bourdieu, Chamboredon e Passeron (1999, p. 64),




    para saber construir o objeto e conhecer o objeto que é construído, é necessário ter consciência de que todo objeto propriamente científico é consciente e metodicamente construído, e é necessário conhecer tudo isso para nos interrogarmos sobre as técnicas de construção das perguntas formuladas ao objeto.




    O que é propriamente a ação pedagógica? O que há nela capaz de transformá-la em objeto de investigação? Qual é a natureza deste objeto? O que diferencia a ação pedagógica da ação educativa? O que é educação? Estas são questões tão antigas quanto a humanidade e podem receber várias abordagens conforme os interesses da pesquisa. A complexidade da questão da educação levou Kant a concebê-la como “o maior e o mais árduo problema que pode ser proposto aos homens” (2002, p. 20).




    A resposta à pergunta Em que consiste a ação pedagógica envolve-se imediatamente com outra questão: O que é o ser humano e em que consiste a ação humana? A tematização desta questão não é exclusividade de uma ciência. É, ao contrário, preocupação de todas as disciplinas que investigam sistematicamente o ser humano. A pedagogia, em particular, preocupar-se-ia com o fato educativo propriamente dito. Em razão disso, ela assume o ponto de cruzamento de muitas outras ciências que tratam do ser humano e algumas destas, especificamente, de questões relativas à maneira como o ser humano educa, conhece, age, se desenvolve e se relaciona. Ao assumir o ponto de cruzamento de diversas áreas de conhecimento, a pedagogia torna-se um campo de conhecimento problemático e fecundo ao mesmo tempo.




    Há uma série de discussões em relação à posição da pedagogia no interior das ciências. Nos últimos tempos, tem aumentado o número de publicações que tratam disso. Abordarei algumas delas ainda neste capítulo. Em primeiro lugar, as publicações mostram ainda a indefinição em relação a considerar ou não a pedagogia como ciência. Em segundo lugar, evidenciam, também, a complexidade da problemática. Se, de um lado, há necessidade de a pedagogia firmar-se sempre mais como ciência da educação, de outro, ela se vê sempre envolvida com as outras ciências que, direta ou indiretamente, tematizam o ato educativo.




    Esta discussão implica o enfrentamento das seguintes questões: Qual o atual estado da discussão em torno da pedagogia como ciência da educação e em que sentido a ação pedagógica pode constituir-se em um problema de investigação? Volta-se, deste modo, à questão inicial: Como justificar um objeto de investigação no interior de uma disciplina que não é ainda considerada uma ciência?




    No dizer de Selma Garrido Pimenta,




    o não enfrentamento da questão epistemológica da educação dificulta aos educadores tanto a articulação das pesquisas que even­tualmente se realizam nessa área como a formulação de pesquisas necessárias que estão sendo indicadas pelas urgências da prática social da educação (Pimenta, 2001, p. 41).




    Demarcar o campo específico de uma disciplina ou de uma ciência não é algo simples, pois envolve, de um lado, no dizer de Thomas Kuhn, os membros da comunidade dos que se ocupam da disciplina ou da ciência em questão e, de outro, a relação com os outros campos específicos do conhecimento, que também investigam direta ou indiretamente o objeto referido. A demarcação exige estabelecer limites. Um conceito forte de limite, porém, pode significar o ostracismo da pedagogia. Parece ser plausível uma noção de limite que possibilite a identificação de fronteiras que permitam, à pena da rigorosidade, um diálogo fecundo e sem descaracterização do campo investigativo. Em polêmica com o saber intuitivo, Bachelard diz o seguinte a respeito da fronteira epistemológica:




    Desde que uma fronteira epistemológica pareça nítida, é que ela se arroga o direito de decidir a propósito de intuições primeiras. Ora, as intuições primeiras são sempre intuições a retificar. Quando um método de pesquisa científica perde sua fecundidade, é que o ponto de partida é demasiado intuitivo, demasiado esquemático (Bachelard, 1983, p. 22).




    Se a pedagogia enfrenta problemas por se localizar no ponto de cruzamento de diversas outras ciências, esta posição acaba por ganhar um sentido positivo e se tornar fecunda, na medida em que isso exige, tanto dela como das outras ciências, a preocupação constante com os limites do desenvolvimento interno e com a inter-relação com outras áreas do conhecimento.




    Ao que parece, como indica Zaia Brandão em Pesquisa em educação: conversas com pós-graduandos, em nossa época não mais se aceita passivamente uma “noção de verdade científica forte”, no sentido de significar, no interior das ciências, a “demarcação das lógicas e das fronteiras disciplinares” de maneira precisa e nítida. Mas tampouco se pode cair em um relativismo científico sob pena de se abandonar o mínimo de rigorosidade (cf. 2002, pp. 86-87). Em tal situação, ganha sentido e força a ideia bachelariana de “vigilância epistemológica”. Para Japiassu, a principal função da vigilância epistemológica é a de “distinguir, nos discursos científicos, aquilo que pertence à prática científica daquilo que provém das ideologias” (1992, p. 72). O discurso científico seria distinto do discurso cotidiano comum justamente por estabelecer um objeto de pesquisa, um processo investigativo, e buscar, a partir disso, uma aproximação sistemática e reflexiva do objeto em questão.




    Para Brandão, a formação do profissional em educação não favorece o desenvolvimento de um habitus disciplinar, no qual, segundo ela, deveria estar presente




    […] o exercício do pensamento sistemático com base nas formulações dos clássicos de uma disciplina; a capacidade de escolha de conceitos e referências teóricas elaboradas no processo de construção de objetos específicos; a capacidade de definir os recortes mais pertinentes ao problema em tela etc. (Brandão, 2002, p. 92).




    A estas exigências, propostas por Bachelard e Brandão à construção de um saber rigorosamente sistematizado, não se equipara a maneira como a pedagogia é classificada no interior do rol das ciências no Brasil. Como observa Longhi, há muitos descompassos quanto ao lugar da pedagogia no próprio Sistema de Ciência e Tecnologia vigente no País8. “A própria classificação das áreas do conhecimento vigente no País, embora inclua a educação na grande área das ciências humanas, não enquadra a pedagogia como um dos campos específicos que comporiam a área” (2004, p. 35). O texto de Longhi mostra como o termo educação tende a se tornar adjetivo de outras ciências; o contrário, entretanto, não acontece9. Isso aponta para a ausência de um estatuto epistemológico próprio da pedagogia e, ao mesmo tempo, como consequência, para certa orfandade das pesquisas realizadas no interior desta área. Onde buscar sustentação para uma pesquisa em educação? Essa polêmica não é nova, tampouco está resolvida. Há uma outra questão que agrava ainda mais essa problemática e que pode ser formulada da seguinte maneira: Qual o suporte financeiro que as pesquisas em educação recebem atualmente e quais são as condições de possibilidade de se pensar o professor como pesquisador?




    A demarcação do campo de conhecimento específico da pedagogia não encontra consenso entre os teóricos que tratam do tema. Encontra lugar comum, porém, a compreensão da educação enquanto campo de conhecimento aberto a várias ciências. As controvérsias localizam-se, assim, no fato de se considerar ou não a pedagogia como uma ciência que tem na educação o seu objeto específico de estudo. Elas – as controvérsias – vão desde considerar a pedagogia um saber unitário até relegá-la à dependência exclusiva de outras ciências, chamadas de “ciências da educação10”, tais como, a filosofia, a psicologia, a história e a sociologia.




    Os escolanovistas do Brasil, desde a década de 1920, empreenderam grande esforço em buscar saberes de outras ciências, principalmente da filosofia, da sociologia e da psicologia, que servissem de suporte para o discurso em educação. Isso representa um rompimento com a tradição até então presente na sociedade brasileira de ligar a educação e a moral ao catolicismo; e, por esta via, representa, também, uma tentativa de enfrentamento teórico do paradigma que deu suporte a esta ligação: o verticalismo pedagógico. Recorrer aos saberes de diversas ciências para o esclarecimento e a compreensão da educação é, por um lado, o mesmo que reclamar a necessidade da ação pedagógica como forma de problematizar o fato educativo. Por outro lado, no caso de esta relação se configurar na dependência da pedagogia das outras ciências, pode significar uma nova forma de verticalismo. Talvez alguns autores tradicionalmente lidos como escolanovistas tenham representado um dos esforços mais genuínos na assimilação do discurso de outras ciências no interior da educação. Dentre eles destaco Anísio Teixeira11. Um de seus textos demonstra, com certa precisão, a preocupação em pensar rigorosamente o problema da educação. Escrito e publicado em 1957, Ciência e arte de educar foi originalmente redigido para o discurso de encerramento de um seminário em educação que marcou o início das atividades do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo12. Em tal texto, Teixeira entende a educação como ciência e arte. “Como a medicina, a educação é uma arte. E arte é algo de muito mais complexo e de muito mais completo que uma ciência. Convém, portanto, deixar quanto possível claro de que modo as artes se podem fazer científicas” (Teixeira, 1957). Esta última indagação é que dá suporte a seu texto.




    O conceito de ciência, quando se trata de usá-lo no interior da educação, não toma um sentido forte como quando usado nas ciências físicas, por exemplo. Por isso, o autor vê a necessidade de adicionar o termo arte, pois, segundo ele, “podemos bem imaginar o quanto as condições de laboratório são realmente impossíveis de transplantação para a situação infinitamente mais complexa da atividade educativa” (Teixeira, 1957). Tal foi, segundo Teixeira, o erro de uma aplicação precipitada dos conhecimentos científicos ao campo da educação13. “Para tal situação concorreu, sem dúvida, o fato de nem sempre haverem sido as ‘práticas educativas’ as fornecedoras dos ‘dados’ do problema, como deverá ser, se tivermos de contar com a ciência para nos ajudar a progredir na arte de educar” (Teixeira, 1957). Para o autor, a educação poderá ser concebida como ciência se a própria noção de ciência, no interior da pedagogia, suportar a noção de arte, ou seja, de uma prática não totalmente previsível e controlada, de caráter imaginativo e criativo, mas que supõe também disciplina e rigorosidade.




    Prática desta natureza e desta amplitude não vai buscar as suas regras em nenhuma ciência isolada, seja mesmo a psicologia, a antropologia ou a sociologia; mas em todo o saber humano e, por isto mesmo, será sempre uma arte em que todas as aplicações técnicas terão de ser transformadas, imaginativa e criadoramente, em algo de plástico e sensível suscetível de ser considerado antes sabedoria do que saber (Teixeira, 1957; grifo do texto).




    A preocupação anisiana está centrada na compreensão do fato educativo como de possibilidade científica e, ao mesmo tempo, como de caráter artístico; o que implica o estabelecimento de um procedimento metodológico condizente com a natureza da educação. É necessário, de um lado, romper com a ideia de que a educação deva resumir-se à transmissão verbal de conteúdos e, de outro, romper com a concepção de ciência, enquanto exclusivamente guiada por processos experimentais, passíveis de repetição em laboratório. A ação pedagógica não fugiria à rigorosidade reflexiva própria da ciência nem à criatividade imaginativa própria da arte que, segundo o autor, supõe também rigorosidade e disciplina14. Haveria, pois, necessidade de se pensar um método condizente com esta concepção da relação entre ciência e educação. Este é um dos limites da concepção de ação pedagógica de Anísio Teixeira, que ora se desloca para a tese moderna da autonomia, ora para um instrumentalismo científico, como tentarei mostrar no capítulo 3.




    Como o tema específico desta pesquisa não é propriamente a pedagogia como ciência da educação, não pretendo aqui fazer uma abordagem sistemática do itinerário das controvérsias que povoam este campo. Entretanto, faz-se necessário revisar sucintamente alguns autores que abordam a temática, a fim de situar com maior precisão o meu problema de pesquisa, já referido anteriormente. É o que pretendo fazer a seguir.




    REVISÃO BIBLIOGRÁFICA EM TORNO DA PROBLEMÁTICA EM QUESTÃO




    José Carlos Libâneo (2002a) entende a pedagogia como teoria e prática da educação, mas não a considera um saber unitário, no sentido de atribuir exclusivamente à pedagogia o conhecimento do campo educacional. Para o autor, antes de ser um saber unitário, a pedagogia postularia “o educativo propriamente dito”, sem desconsiderar o saber de outras ciências.




    Dessa maneira, a pedagogia caracterizar-se-ia por ser a “ciência integradora dos aportes das demais ciências” (Libâneo, 2002a, p. 37). Em razão disso, destacar-se-ia como “o campo do conhecimento que se ocupa do estudo sistemático da educação, isto é, do ato educativo, da prática educativa concreta, que se realiza na sociedade como um dos ingredientes básicos da configuração da atividade humana” (idem, p. 30). A este conceito de pedagogia, Libâneo alia um conceito amplo de educação, entendida como “o conjunto de ações, processos, influências, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais” (2002a, p. 30; grifo do próprio texto).




    A pedagogia localizar-se-ia, segundo Libâneo, no âmbito das ações humanas socialmente articuladas como um campo de conhecimento que tem no estudo sistemático da educação – entendida como ação intencionada à formação de indivíduos e grupos em um determinado contexto – o seu objeto fundamental. Para o autor, o ato educativo intencional tem duas principais características: a) a de ser uma atividade humana intencional e b) a de ser uma prática social (cf. 2002a, p. 33).




    Uma possível distinção entre ação pedagógica e ação educativa poderia ser feita, partindo destas considerações de Libâneo. A ação pedagógica distinguir-se-ia da ação educativa justamente por esta última não se restringir ao caráter intencional da educação. O ato educativo, por esta via, poder-se-ia realizar de maneira espontânea e assistemática, diferente da ação pedagógica que exigiria intencionalidade e sistematização. Por esta via, uma das características da ação pedagógica seria aquilo que Libâneo chama de ato educativo intencional.




    Outro autor que trata desta problemática é Schmied-Kowarzik. Para ele, a pedagogia é uma ciência prática, assim como a ética e a política. “Ela possui a estrutura peculiar de ser uma ciência da educação para a educação, porque a educação, enquanto seu objeto, representa uma ação do homem sobre o homem” (1983, pp. 128-129).




    Da mesma forma que em Libâneo a noção de pedagogia proposta por Schmied-Kowarzik integra aspectos intencionais, sistemáticos e sociais e se caracteriza, fundamentalmente, por ser uma ação humana intencionada à formação social dos seres humanos.




    Para Schmied-Kowarzik




    […] a pedagogia só pode ser ciência prática da e para a educação quando se compreende como esclarecimento racional da ação educativa dirigida à humanização da geração em desenvolvimento, consciente do fato de que seu saber da e para a educação é mediatizado pelo educador. Ela não é teoria da educação por vontade própria, mas está a serviço dos educadores. Ela não possui capacidade de interferir na práxis por si mesma, mas apenas mediante o educador colocado sob o primado prático de suas tarefas educativas. Por isso ela é ciência prática da e para a educação unicamente quando se submete ao primado da prática em que o educador exerce a sua práxis (1983, p. 129; grifo meu).




    O autor confere ao educador uma posição de mediação entre a ação educativa e a ação pedagógica. É nesse sentido que postula a ideia de que a pedagogia somente pode considerar-se ciência da e para a educação se tomar como sua tarefa fundamental o esclarecimento racional da ação educativa dirigida à humanização. Isso somente pode acontecer, segundo ele, por intermédio do educador. Ao que parece, Schmied-Kowarzik aponta para o fato de o educador ser também um pedagogo.




    A posição de Schmied-Kowarzik – de considerar a pedagogia uma ciência prática da e para a educação – remete, ainda, a uma diferenciação entre o domínio empírico e o domínio prático. O domínio prático, antes de tudo, em relação à natureza da ação pedagógica, tem de ser entendido como uma ação humana, social e histórica, intencionalmente voltada para a formação e vinculada à racionalidade da práxis. Não é o mesmo que uma ação educativa espontânea que, por meio de hábitos e costumes, cotidianamente experimentados, educa as novas gerações. Isto se aproximaria mais do domínio empírico. Este, por sua vez, se refere, além disso, também ao uso de técnicas, instrumentos e habilidades que se justificam por um fim externo e útil. Liga-se, dessa maneira, a uma racionalidade de tipo instrumental, enquanto o domínio prático está relacionado a uma racionalidade de tipo reflexivo-ético.




    Uma posição semelhante é adotada por Dalbosco (2003) ao conceituar a educação, enquanto fenômeno cultural, como “um processo recíproco, espontâneo e assistemático de ensino-aprendizagem entre duas ou mais pessoas”. Segundo o autor, o que caracteriza a educação “é o fato de ela dizer respeito à interação entre as pessoas e de não se limitar ao processo formal de ensino-aprendizagem que ocorre no universo escolar ou universitário”. A pedagogia, por seu turno, “caracteriza-se, pois, pelo esforço teórico e sistemático de pensar a ação educativa” (2003, p. 38). Para ele, a pedagogia é um saber de fronteira entre a ciência e a filosofia e, portanto, o estabelecimento de seu objeto e de seu estatuto epistemológico tem de levar em conta esta posição de fronteira, ou seja, a pedagogia não poderá prescindir do diálogo com a filosofia e a ciência.




    Para Dalbosco, o conceito de ação humana é central, tanto na discussão sobre a relação entre filosofia e pedagogia, como na distinção entre ação educativa e ação pedagógica: “O conceito de ação humana constitui um ponto de partida promissor tanto para se tratar da relação entre pedagogia e filosofia como para se esclarecer o próprio conceito de interação” (2003, p. 51).




    Dalbosco resgata o conceito de ação humana em Aristóteles e mostra como o estagirita diferencia práxis de poiesis, relacionando-as a dois tipos diferenciados de racionalidade15: “a racionalidade poiética orienta-se por uma finalidade externa, ao passo que a racionalidade da práxis encontra em si mesma a sua finalidade” (2003, p. 53). A ação pedagógica, enquanto esforço teórico e sistemático de reflexão da ação educativa, inscreve-se na racionalidade da práxis. Em função disso, o autor diferencia ação educativa de ação pedagógica: “a primeira diz respeito a uma interação espontânea, não metódica e assistemática entre duas ou mais pessoas; já a ação pedagógica procura tratar essa interação que ocorre entre duas ou mais pessoas conforme uma perspectiva reflexiva, metódica e sistemática” (2003, p. 39). O problema reside, segundo ele, “em saber o que é e como se constitui essa interação” (idem), a fim de que se possa tematizar as condições de possibilidade de a pedagogia ser considerada um saber sistemático. Para tanto, Dalbosco busca sustentação em Habermas, em sua teoria da ação comunicativa, já que percebe a insuficiência da teoria aristotélica para dar conta da temática da interação. A justificativa apresentada pelo autor é a de que não é suficiente pensar a ação humana – e dentro dela a ação pedagógica – somente a partir de uma “estrutura teleológica”, mas deve-se incluir nela “uma estrutura comunicativa da ação” (cf. idem, p. 54).




    Este aspecto da ação comunicativa – da interação entre as pessoas –, buscado pelo autor em Habermas, entra no âmago da ação pedagógica como uma ação intersubjetiva e racional. Além de sua intencionalidade e de seu caráter sistemático, a ação pedagógica estaria marcada essencialmente pela comunicação-interação16 entre os sujeitos, uma das características sociais da prática social.




    Uma outra abordagem recente sobre a pedagogia concebida como ciência da educação é feita por Maria Amélia Santoro Franco. Seu livro Pedagogia como ciência da educação propõe algumas perguntas como eixo reflexivo em relação à demarcação do campo epistemológico da pedagogia, tais como: “Por que não ser a pedagogia a ciência da educação? Por que não considerá-la a ciência que estuda, compreende, esclarece, transforma e orienta a práxis educativa?” (Franco, 2003, p. 16; grifo do próprio texto).




    A autora organiza seu livro em três capítulos. No primeiro, tenta refazer os caminhos da pedagogia, ora entendida como arte, ora como ciência e ora, simultaneamente, como ciência da arte educativa. No segundo capítulo – que dá título ao livro –, Franco expõe sua posição em relação à compreensão da pedagogia como ciência da educação. O terceiro indica caminhos para a formação do pedagogo.




    Sua posição em relação à pedagogia alinha-se à de Libâneo quando mostra que a pedagogia, ao mesmo tempo que conserva seu olhar específico à educação, pode integrar criticamente os saberes de outras ciências.




    O foco específico da pedagogia, dentro do amplo campo da educação, segundo Franco, é a práxis educativa. Apesar de muitas práticas sociais terem potencial educativo, se não forem pedagogizadas, segundo ela, “permanecem na esfera de serem influências educacionais, muitas vezes poderosas influências, deixando de estarem contribuindo [sic] para uma formação ética e emancipatória dos sujeitos” (2003, p. 79), finalidade da ciência pedagógica. A autora propõe, no meu modo de ver, recuperar as dimensões intencional, sistemática, social e ético-normativa da pedagogia.




    Dois conceitos tornam-se centrais na reflexão de Franco: o conceito de práxis e o de ciência. Em relação ao conceito de ciência, a autora limita-se a dizer que, para firmar-se como ciência da educação, a pedagogia tem de distanciar-se “dos pressupostos da ciência moderna, de fundamentos positivistas” (2003, p. 69). Ao dizer isso, ela se aproxima do campo da racionalidade da práxis, mas não nos oferece um conceito de ciência, sobre o qual desenvolve sua tese, a saber, a de que a pedagogia se constitua como ciência da educação.




    Partindo de um resgate do conceito de práxis em Marx, Kosik, Carr e Vasquez, Franco afirma que “a prática só é inteligível na práxis” (2003, p. 81). O conceito de práxis torna-se, assim, central para a definição da pedagogia como ciência da educação. Em razão disso, Franco dá a seguinte definição: “A práxis educativa, objeto da ciência pedagógica, caracteriza-se pela ação intencional e reflexiva de sua prática” (2003, p. 82; grifo meu). Esta definição se diferencia – apesar de manter uma ligação direta – do conceito de práxis pedagógica que, segundo ela, é o “exercício do fazer científico da pedagogia sobre a práxis educativa” (2003, p. 83). Para ilustrar esta distinção, Franco cita um exemplo:




    Um professor ao dar uma aula está no exercício de uma prática educativa. A ação de um pedagogo exercendo uma tarefa de compreensão científica dessa prática do professor estará exercendo uma prática pedagógica. Essa ação do pedagogo poderá ser realizada pelo próprio professor, que, fruto de um processo de formação contínua, torna-se pesquisador, e então esse professor estará exercendo, concomitantemente, as práticas educativa e pedagógica, e este será […] um dos objetivos a serem atingidos pela ciência pedagógica. Esclareço, no entanto, que essa ação pedagógica do professor sobre sua própria prática só atingirá seus objetivos quando realizada coletivamente, na dialética social (2003, p. 83, rodapé).




    A abordagem da autora deixa claro que a ação pedagógica é uma ação de pesquisa e análise da práxis educativa. O educador, nesse sentido, pode ser, ao mesmo tempo, professor e pedagogo, sujeito da prática educativa e, sua prática, objeto da ação pedagógica.




    Alguns pressupostos dão fundamento à posição de Franco. Entre eles, pode-se destacar a compreensão de que toda práxis educativa tem dentro de si uma teoria implícita que deverá ser desvelada e compreendida em seus pressupostos teóricos e suas condições históricas para que possa ser transformada. À pedagogia, como ciência da educação, caberá o papel de “ser a interlocutora interpretativa das teorias implícitas na práxis” (2003, pp. 84-85). Estaria aí, segundo ela, a tarefa central da pedagogia enquanto ciência da educação, a saber, a de transformar “o senso comum pedagógico, a arte intuitiva presente na práxis, em atos científicos, sob a luz de valores educacionais, garantidos como relevantes socialmente, em uma comunidade social” (2003, p. 85).




    Tendo esclarecido o objeto próprio da pedagogia – a práxis educativa – e o processo científico pelo qual se efetiva a ação pedagógica – a práxis pedagógica –, Franco lança aquilo que considera os eixos epistemológicos da metodologia da pedagogia enquanto ciência da educação: “integração dos sujeitos da práxis; objetivo formativo e emancipatório aos sujeitos da práxis; compreensão crítico-reflexiva dos contextos e das configurações da prática; transformação coletiva da prática; autodeterminação dos sujeitos da prática” (Franco, 2003, p. 96).




    Estes eixos epistemológicos propostos pela autora sugerem desde o envolvimento dos pesquisadores (pedagogo, professor, alunos), passam pela compreensão crítico-reflexiva da prática, envolvendo, assim, o uso de constructos teóricos, até chegarem à transformação coletiva desta prática. Isso exige que a pedagogia seja, como diz Schmied-Kowarzik, uma ciência da e para a práxis educativa. Não pode prescindir, de um lado, do seu primado prático e, de outro, da pesquisa inquiridora da prática. É por esta via que os envolvidos no processo da práxis educativa se tornam, eles mesmos, em certo sentido, pesquisadores. Para Franco,




    a pesquisa científica pressupõe que o pesquisador adentre na realidade a ser estudada, integre-se nos modos de produção da existência dessa realidade que foi criada pelos sujeitos que serão investigados. Portanto, é no mínimo justo que esses sujeitos participem das observações do pesquisador, interfiram em suas conclusões, apropriem-se do seu olhar, partilhando e contribuindo com a qualidade do conhecimento produzido nesse processo. Isso por certo permitirá ampliar o critério de validade dos estudos, mas, e principalmente, permitirá a cada sujeito ver-se na cena construída, refletir-se no objeto investigado, rever e ressignificar sua prática (Franco, 2003, p. 108).




    A participação direta do pesquisador e dos sujeitos envolvidos na realidade pesquisada, conforme aponta Franco, coloca em questão, além do modo como se efetua o processo de pesquisa, também a dimensão da subjetividade17. Ao envolver-se com os seres humanos na relação formativa em que há manifestamente a intenção de educar, a pedagogia enfrenta a dificuldade de pesquisar um objeto que fala, sente, pensa, age e direciona sua ação. Seria impossível repetir experimentalmente uma ação educativa para poder dissecá-la, ou seja, para analisar como ela se processa e dominar-lhe a natureza intrínseca. Deduzir-se-ia daí, tomando-se como parâmetro o modelo de ciência experimental das ciências naturais, que a pedagogia não pode ser considerada ciência. “Por não se enquadrar nos parâmetros das ciências naturais, em termos de experimentação e, por causa da subjetividade que envolve o ato pedagógico, não se o considera como um conhecimento produzido cientificamente” (Benincá, 1988, p. 130). Simplesmente por seu objeto não figurar entre as realidades objetivas, a pedagogia perderia a possibilidade de ser considerada ciência. Benincá observa que a desqualificação da pedagogia como ciência tem consequên­cias diretas no tratamento que se dispensa aos professores. É possível pensar, além disso, que esse fato desproblematiza o ato educativo e o relega ao espontaneísmo. A educação deixa de ser problema e, como não há problema, a pesquisa não se faz necessária.
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